
 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº    , de 2010. 
(Do Sr. Luiz Carlos Hauly)  

 
 

 
Requer seja solicitada ao 

Ministério da Defesa 
informações sobre o Sistema 
de Registro de Preços, pregão 
eletrônico nº098-2010, 
vinculado à ENGEPRON. 

 
   

 
 
 
 
Senhor Presidente, 

 
 
 
 

Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e do 

art. 226, II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, e na forma dos 

arts. 115 e 116 deste Estatuto, requeiro a Vossa Excelência, ouvida a Mesa, 

seja solicitada informações ao Ministério da Defesa sobre o Sistema de 

Registro de Preços (SRP), pregão eletrônico nº 098-2010, da Empresa 

Gerencial de Projetos Navais, que trata da prestação de serviços de 

transporte para 588 Lanchas Escolas para atender o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, nos seguintes termos: 

 

a) Se a área de atuação legal e objetivos estatutários e 

regimentais da EMGEPRON autoriza efetuar Registro de 

Preço na modalidade acima descrita; 

b) A partir de qual ano a EMGEPRON presta serviço de 

transporte similar ao de Lanchas Escolas; 

c) Qual o valor estimado da contratação e a fonte de recursos? 



d) Quais serão os beneficiários do contrato? 

e) Qual são os atos oficiais do Ministério da Defesa e Ministério 

da Educação que permitiu à ENGEPRON realizar tal Registro 

de Preço e ainda intermediar os serviços de transporte por 

Lancha Escola no Programa Caminho da Escola do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação? 

f) Cópia de todos os instrumentos pertinentes ao referido 

Registro de Preço citado; 

 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

Segundo ato oficial veiculada na imprensa nacional (jornal Brasil 

Econômico – edição de 22 de novembro de 2010 – página 39), a 

EMGEPRON, vinculada ao Ministério da Defesa, está realizando registro de 

preços para a prestação serviços terceirzados que foge de seus principais 

objetivos. 

Deste modo, é de suma importância que a Câmara dos 

Deputados tome conhecimento acerca do referido registro de preços, de 

modo a verificar a legalidade e a conveniência e oportunidade de referida 

prestação de serviços.  

Sala das Sessões, em 23 novembro de 2010. 

  

Deputado LUIZ CARLOS HAULY 

(PSDB-PR) 


